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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. BUSCA 
PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. VISUALIZAÇÃO DO AGENTE 
EFETIVAMENTE PRATICANDO TRÁFICO DE DROGAS. CONFISSÃO 
INFORMAL. OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. DIREITO AO 
SILÊNCIO  RESPEITADO. NECESSÁRIO REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO PARA REVER O ENTENDIMENTO DA ORIGEM. 
PROVIDÊNCIA INCABÍVEL NA VIA ELEITA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O art. 244 do Código de Processo Penal – CPP dispõe que "
a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

No caso dos autos, conforme afirmado pela origem, policiais 
militares, durante patrulhamento de rotina, visualizaram o ora agravante 
efetivamente praticando tráfico de drogas. Desse modo, restou 
demonstrada a existência de justa causa para a abordagem. Acolher a 
tese defensiva de ausência de justa causa prévia à abordagem 
demandaria o aprofundado reexame do conjunto probatório, providência 
vedada em sede de habeas corpus, procedimento de cognição sumária e 
rito célere. Precedentes.

2. Para condenação do apenado, além da confissão informal, 
foram considerados a apreensão da droga, o local dos fatos e as versões 
apresentadas em juízo. A fundamentação apresentada mostra-se idônea 
e em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Para afastá-la, é 
necessário o reexame de todo o conjunto probatório, o que é vedado em 
habeas corpus. Precedentes.

3. A Corte estadual rechaçou a alegação referente ao suposto 
desrespeito ao direito de o agente permanecer em silêncio, diante de 
qualquer indicativo nesse sentido. A alteração do entendimento por este 
Tribunal Superior exige o revolvimento da matéria fático-probatória, 
providência incabível na via eleita. Precedentes.

4. Agravo desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 08 de abril de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANILO PESCAROLO DE 

CARVALHO contra decisão singular que não conheceu do habeas corpus.

O agravante reitera as teses de ilicitude de provas, tendo em vista que teriam 

decorrido de indevida busca pessoal, realizada sem a existência de justa causa; entre 

os fundamentos da condenação, estaria a confissão informal, “e isso foi o suficiente, 

diga-se, para contaminar de ilegalidade todo o processo, já que, por ser 

reconhecidamente ilegal e inconstitucional, jamais poderia ter sido invocada para 

acusar e condenar DANILO” (fl. 150); houve “desrespeito à garantia do direito ao 

silêncio do paciente no momento da colheita de sua suposta confissão informal” (fl. 

151). Ressalta que para apreciação dos temas não seria necessário o revolvimento da 

matéria fático-probatória.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

No tocante à suposta inidoneidade na busca pessoal, asseverou o Tribunal a 

quo:
 
"[...]
Diante das circunstâncias da prisão, não se 

vislumbra nenhuma irregularidade no flagrante, eis que 
caracterizada, em tese, a prática do crime descrito no 
artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/06.

Tratando-se de crime permanente, o tráfico de 
entorpecentes já subsistia antes mesmo da abordagem 
policial, que, como se viu, foi efetuada diante da existência 
de fundadas suspeitas, eis que o réu se encontrava em 
local conhecido como ponto de tráfico e, de forma 
sintomática, empreendeu fuga ao notar a aproximação dos 
policiais.

Obviamente, o acusado estava agindo de forma 
suspeita, do contrário, não haveria razão para a sua 
abordagem. Nesse ponto, revelou o policial Jefferson 
em juízo, que decidiu realizar a abordagem do acusado 
ao vê-lo praticar atos típicos do comércio ilícito.

E tal decisão se revelou acertada, na medida em 
que culminou na apreensão de várias porções de drogas" 
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(fls. 49/53).
 
O art. 244 do Código de Processo Penal dispõe que "a busca pessoal 

independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de 

que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca 

domiciliar".

No caso dos autos, conforme afirmado pela origem, policiais militares, durante 

patrulhamento de rotina, visualizaram o ora agravante efetivamente praticando tráfico 

de drogas. Desse modo, restou demonstrada a existência de justa causa para a 

abordagem. Acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia à abordagem 

demandaria o aprofundado reexame do conjunto probatório, providência vedada em 

sede de habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito célere.

A propósito:
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO 
POR TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE. GUARDAS MUNICIPAIS. ILEGALIDADE. 
DESVIO DE FUNÇÃO. PROVAS ILÍCITAS. 
INOCORRÊNCIA. CRIME PERMANENTE. PRISÃO EM 
FLAGRANTE AUTORIZADA. BUSCA PESSOAL. 
NULIDADE NÃO CONFIGURADA. FUNDADAS RAZÕES. 
NÃO ENFRENTAMENTO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
ENUNCIADO SUMULAR N. 182/STJ. AUSÊNCIA. DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A ALTERAR A DECISÃO 
AGRAVADAS.

I - É assente nesta Corte Superior a orientação de 
que os integrantes da guarda municipal não desempenham 
a função de policiamento ostensivo. Contudo, também é 
firme o entendimento jurisprudencial deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que, "nos termos do 
artigo 301 do Código de Processo Penal, qualquer pessoa 
pode prender quem esteja em flagrante delito, razão pela 
qual não há qualquer óbice à sua realização por guardas 
municipais.

Precedentes" (HC n. 357.725/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 12/05/2017).

II - Em situações de flagrante delito, como restou 
evidenciado v. aresto reprochado, bem como no auto de 
prisão em flagrante lavrado pela autoridade policial (fls. 10-
22), a atuação dos agentes municipais está respaldada no 
comando legal do art. 301 do Código de Processo Penal.

III - A respeito da busca pessoal realizada, sabe-
se que o artigo 240, § 2º, do Código de Processo Penal 
preceitua que será realizada "busca pessoal quando 
houver fundada suspeita de que alguém oculte consigo 
arma proibida ou objetos mencionados nas letras b a f 
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e letra h do parágrafo anterior". Por sua vez, o artigo 
244 do aludido diploma legal prescreve que "a busca 
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão 
ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa 
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar". 
Da leitura dos referidos dispositivos, depreende-se que 
a revista pessoal independe de mandado quando se 
está diante de fundada suspeita de que o indivíduo traz 
consigo objetos ilícitos.

IV - In casu, ao contrário do que sustentado na 
presente insurgência, verifica-se que configuraram-se 
as fundadas razões exigidas pela lei processual, uma 
vez que o ora agravante, que trafegava por via pública 
já conhecida pelos agentes como ponto utilizado para 
a realização do comércio espúrio com uma sacola em 
suas mãos, ao notar a presença de equipe policial que 
realizava patrulhamento de rotina, apresentou 
acentuado nervosismo, o que causou estranheza nos 
milicianos, que decidiram, somente então, realizar a 
abordagem. Por conseguinte, havendo, de fato, 
fundada suspeita de que o paciente estava na posse de 
objetos ilícitos, não há que se falar em nulidade da 
busca pessoal realizada.

V - De mais a mais, importante esclarecer a 
impossibilidade de se percorrer todo o acervo fático-
probatório nesta via estreita do writ, como forma de 
desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos e provas, providência 
inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do 
habeas corpus, que não admite dilação probatória e o 
aprofundado exame do acervo processual.

VII - No mais, a d. Defesa se limitou a reprisar os 
argumentos da impetração inicial, o que atrai o verbete do 
Enunciado Sumular n. 182 desta eg. Corte Superior de 
Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que 
não impugna especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 684.062/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 3/11/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DE 
PROVAS. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
ABORDAGEM INICIAL EM VIA PÚBLICA. DROGA 
ENCONTRADA DURANTE A BUSCA PESSOAL. 
DIVERGÊNCIA DE VERSÃO DE POLICIAIS. 
NECESSÁRIO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de 
que as hipóteses de validação da violação domiciliar 
devem ser restritivamente interpretadas, mostrando-se 
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necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais 
em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do 
consentimento livre do morador ou de que havia fundadas 
suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

2. Na hipótese, o Tribunal a quo ressaltou que 
policiais militares, durante patrulhamento de rotina em 
local conhecido pela prática de tráfico de drogas, 
perceberam movimentação atípica na frente da 
residência. Ao se aproximarem, dois indivíduos se 
evadiram do local, tendo os agentes estatais abordado 
em via pública outros dois, dentre eles, o ora 
agravante, com o qual foram encontrados 
aproximadamente 16g de cocaína e R$ 1.453,00 (mil 
quatrocentos e cinquenta e três reais) em espécie. 
Após a citada abordagem, os militares adentraram na 
residência e não encontraram materiais ilícitos.

Deste modo, restou demonstrada a existência justa 
causa para a abordagem e para o ingresso no domicílio, 
ainda que sem autorização do morador, apurada a partir de 
diligências antecedentes e situação de flagrante criminal. 
Acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia 
para o ingresso na residência ou de divergência na versão 
apontada nos depoimentos extrajudiciais e judiciais dos 
policiais militares demandaria o aprofundado reexame do 
conjunto probatório, providência vedada em sede de 
habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito 
célere. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 767.078/SC, de minha Relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)
 

Quanto à alegação de nulidade decorrente de utilização, dentre os fundamentos 

da condenação, de confissão informal do apenado, confira-se o seguinte trecho:
 
"[...]
No tocante à aventada ilicitude das provas, 

relataram os policiais que o réu admitiu a prática criminosa 
após a apreensão das drogas, não havendo, por 
conseguinte, nenhum indício de que tenha havido violação 
ao direito ao silêncio, ou seja, de que o acusado tenha sido 
coagido ou mesmo instigado a se pronunciar sobre os 
fatos.

Consta, simplesmente, que ele admitiu a prática do 
crime de maneira informal, logo após o encontro das 
drogas.

Importante salientar que, tanto durante a lavratura 
do auto de prisão em flagrante quanto em juízo, o réu foi 
advertido acerca do direito constitucional de permanecer 
em silêncio, e assim o fez na Delegacia de Polícia.

[...]
Por outro lado, relataram os policiais militares 

Jefferson Farias Malharelli e Carlos Benjamim Gaia, na 
fase inquisitiva, que, durante patrulhamento rotineiro, 
avistaram dois indivíduos e deliberaram abordá-los, 
todavia, ambos empreenderam fuga. Após breve 
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perseguição, conseguiram alcançar e prender somente o 
réu, que estaria praticando atos de mercancia de drogas na 
região dos fatos.

Disseram, ainda, que, em revista pessoal, foram 
encontradas 23 porções de maconha no bolso direito da 
calça do acusado. Esclareceram, outrossim, que houve 
necessidade do emprego de força moderada e que o réu 
admitiu informalmente a prática do delito, alegando que 
promovia a venda de drogas, por estar desempregado (fls. 
07 e 08).

Sob o contraditório, ratificaram, na essência, os 
relatos apresentados na fase extrajudicial, tendo ressaltado 
o policial Jefferson que, durante patrulhamento feito em 
local conhecido como ponto de tráfico, surpreendeu o réu 
praticando atos típicos do comércio ilícito, pois ele retirava 
drogas de um bloco e as entregava a terceiros.

Disse, ainda, que o acusado portava drogas no 
bolso das vestes, bem como pouca quantia em dinheiro. 
Na ocasião, o acusado negou, inicialmente, a prática do 
tráfico, mas, depois, acabou confessando informalmente a 
prática do delito. Já o policial Carlos afirmou que não se 
recordava muito bem dos fatos. Afirmou se lembrar, 
todavia, que os entorpecentes cocaína ou maconha foram 
encontradas em poder do agente e em blocos que estavam 
nas proximidades. Não se recordava se o réu havia 
confessado o crime ou se portava celular. Aduziu, no 
entanto, que fora apreendida quantia em dinheiro e que o 
local era conhecido como ponto de venda de drogas.

É importante destacar que os depoimentos dos 
policiais foram harmônicos e firmes no que é essencial, não 
havendo razão para desprezá-los só porque emanam de 
policiais. Ademais, não existe nenhuma notícia ou indício 
de que eles teriam razão para incriminarem falsamente o 
réu" (fls. 65/70).

 

Nota-se foi levado em consideração, além da confissão informal, a apreensão 

da droga, o local dos fatos e as versões apresentadas em juízo. A fundamentação 

apresentada mostra-se idônea e em conformidade com a jurisprudência desta Corte. 

Para afastá-la, é necessário o reexame de todo o conjunto probatório, o que é vedado 

em habeas corpus.

Nesse sentido:
 
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM 

SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO 
INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO 
AO SISTEMA RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO.

[...].
TRÁFICO DE DROGAS. FALTA DE PROVAS. 

ABSOLVIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO 
PREVISTO NO ARTIGO 28 DA LEI 11.343/2006. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE 
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NA VIA ESTREITA DO MANDAMUS. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA DO ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. COAÇÃO 
ILEGAL INEXISTENTE.

1. A pretendida absolvição ou desclassificação 
da conduta imputada a um dos pacientes para a 
infração penal prevista no artigo 28 da Lei 11.343/2006 
são questões que demandam aprofundada análise do 
conjunto probatório produzido em juízo, providência 
vedada na via estreita do remédio constitucional.

2. No processo penal brasileiro, vigora o 
princípio do livre convencimento motivado, em que o 
julgador, desde que de forma fundamentada, pode 
decidir pela condenação, não se admitindo no âmbito 
do habeas corpus a reanálise dos motivos pelos quais 
a instância ordinária formou convicção pela prolação 
de decisão repressiva em desfavor do acusado.

CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA 
NO § 4º DO ARTIGO 33 DA LEI 11.343/2006. 
PRETENDIDA APLICAÇÃO. ESPÉCIE E QUANTIDADE 
DE DROGA. REQUISITOS SUBJETIVOS. NÃO 
PREENCHIMENTO. INDEFERIMENTO DA MINORANTE 
JUSTIFICADO. ILEGALIDADE NÃO DEMONSTRADA.

Não há ilegalidade na negativa de aplicação da 
causa especial de diminuição prevista no § 4º do artigo 33 
da Lei 11.343/06, diante da natureza e quantidade da 
substância entorpecente apreendida.

Precedentes.
REGIME INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. 

GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME. MODO MAIS 
GRAVOSO JUSTIFICADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO.

[...].
DETRAÇÃO PENAL. MATÉRIA NÃO APRECIADA 

PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

[...].
2. Habeas corpus não conhecido.
(HC 362.961/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, DJe 7/12/2016.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. ABSOLVIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
USO. APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA 
LEI 11.343/06. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. A pretensão do agravante de modificar o 
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias - no 
sentido de que não há provas acerca da prática do 
delito em questão, da desclassificação do delito de 
tráfico para o uso e da aplicação da causa especial de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/06 - demandaria reexame de provas, o que é 
inviável na via do recurso especial, segundo dispõe o 

Documento eletrônico VDA40755390 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 20/03/2024 15:57:27
Código de Controle do Documento: dacdc377-904b-4dfd-8046-3ea7a6e332ee



enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça ("A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial").

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 900.716/BA, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
DJe 26/8/2016.)

 

Outrossim, tendo a Corte estadual rechaçado a alegação referente ao suposto 

desrespeito ao direito de o agente permanecer em silêncio, diante da ausência de 

qualquer indicativo nesse sentido, a alteração do entendimento por este Tribunal 

Superior exige o revolvimento da matéria fático-probatória, providência incabível na via 

eleita.

Nesse sentido:
 
ECA. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO 
DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. 
AUSÊNCIA DE "AVISO DE MIRANDA" NA ABORDAGEM 
POLICIAL. ADVERTÊNCIA DEVIDAMENTE REALIZADA 
PERANTE À AUTORIDADE POLICIAL. TEMA AINDA NÃO 
APRECIADO PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.

1. O Supremo Tribunal Federal ainda não apreciou 
o Recurso Extraordinário 1.177.984, que teve a 
repercussão geral reconhecida (Tema 1.185) quanto à 
questão relativa à obrigatoriedade de policiais informarem 
acerca do direito ao silêncio já no momento da abordagem. 
De toda sorte, "o Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando posicionamento consolidado no Supremo 
Tribunal Federal, firmou o entendimento de que eventual 
irregularidade na informação acerca do direito de 
permanecer em silêncio é causa de nulidade relativa, cujo 
reconhecimento depende da comprovação do prejuízo" 
(HC n. 614.339/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 9/2/2021, 
DJe 11/2/2021).

2. Na hipótese, efetivamente houve perante a 
Autoridade Policial a cientificação quanto ao direito de 
permanecer em silêncio, constando ainda tal 
informação do termo de declarações colhidas na 
presença do genitor do agravante. Nessa linha, para 
infirmar as conclusões da Corte originária, 
notadamente para verificação da forma como teria sido 
efetuada tal advertência, seria imprescindível o 
revolvimento do material fático-probatório dos autos, 
procedimento, que, além de incompatível com a via 
eleita, não poderia ser realizado na espécie, haja vista 
que as declarações do agravante foram tomadas por 
meio de sistema de gravação audiovisual e não há 
prova pré-constituída da degravação do material 
colhido.
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3. Não está demonstrado o prejuízo necessário ao 
reconhecimento da nulidade alegada, na medida em que 
não se sustenta a simples afirmação defensiva de que as 
informações obtidas de maneira ilegal pelos policiais teriam 
sido suficientes para embasar a representação, pois a 
apreensão da droga em posse do agravante em 
quantidade que pode ser considerada incompatível com o 
simples uso, somada à sua atitude suspeita demonstrada 
antes da abordagem policial, por certo já seria suficiente a 
eventualmente ensejar sua representação pela suposta 
prática de ato infracional equiparado ao delito de tráfico de 
entorpecentes, mormente se considerados os diversos 
verbos nucleares do tipo penal em comento. Assim, 
eventual prejuízo advindo da omissão quanto ao "Aviso de 
Miranda" não se presume, de maneira que, nem sequer 
tendo havido o julgamento de mérito da representação 
ofertada, deve-se aguardar o deslinde da representação na 
origem, não sendo possível perquirir a nulidade aqui 
apontada, ao menos ao que se tem dos autos.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 670.351/SC, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 4/4/2022.)
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. CASO 
CONCRETO. ADVERTÊNCIA DE DIREITO AO SILÊNCIO. 
SITUAÇÃO DE ATUAÇÃO EM FLAGRANTE. AMPLO 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I _ A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir 
habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem 
de ofício.

II _ No caso concreto, a fundada suspeita dos 
policiais residiu, não apenas na existência de diversas 
denúncias anônimas de que o paciente estaria praticando o 
tráfico de drogas em sua residência, mas também nas 
diversas campanas policiais, como diligências prévias ao 
flagrante, nas quais foi flagrado o paciente em atividades 
típicas de traficância. Ao procederem à abordagem 
finalmente, esta foi inicialmente em via pública, em busca 
veicular, quando ele espontaneamente confessou o delito. 
Na residência, foi encontrado, depois, mais de um quilo de 
cocaína.

III - De qualquer forma, não há que se falar em 
invasão de domicílio, porque o próprio paciente (que, 
inclusive, acompanhou a diligência) indicou a localização 
da droga após a busca veicular e a confissão informal.

IV - Por derradeiro, a alegação de inexistência de 
advertência acerca do direito ao silêncio não merece 

Documento eletrônico VDA40755390 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 20/03/2024 15:57:27
Código de Controle do Documento: dacdc377-904b-4dfd-8046-3ea7a6e332ee



prosperar tampouco, pois não há qualquer indício nos 
autos de tal ofensa a direitos do paciente.

V - Assente nesta eg. Corte Superior que, 
"Ocorrendo suspeita de que o agravante estava praticando 
o delito de tráfico de drogas, os policiais militares poderiam, 
mesmo sem qualquer informação por ele fornecida, 
averiguar o local, e diante da localização de grande 
quantidade de drogas, apreender a substância 
entorpecente e prendê-lo em flagrante, sem que seja 
necessário informá-lo previamente sobre o seu direito ao 
silêncio, razão pela qual não há falar em confissão informal 
ilícita. Precedentes" (AgRg no HC n. 674.893, Quinta 
Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 
20/9/2021).

VI - Afastada qualquer flagrante ilegalidade, 
importante esclarecer a impossibilidade de se 
percorrer todo o acervo fático-probatório nesta via 
estreita do writ, como forma de desconstituir as 
conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na 
análise dos fatos e provas, providência inviável de ser 
realizada dentro dos estreitos limites do habeas 
corpus, que não admite dilação probatória e o 
aprofundado exame do acervo da ação penal.

Habeas corpus não conhecido.
(HC 704.331/SC, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA 
TURMA, DJe 16/12/2021.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 836.567 / SP
Número Registro: 2023/0233576-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15162982720198260228

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABIO TOFIC SIMANTOB E OUTROS
ADVOGADOS : FÁBIO TOFIC SIMANTOB - SP220540

JOÃO HENRIQUE IMPERIA MARTINI - SP237564
MARCELA ROMBOLI FARINA - SP422788
TIAGO GIANNOTTI TROCCOLI - SP493410

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DANILO PESCAROLO DE CARVALHO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANILO PESCAROLO DE CARVALHO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRANTE : FABIO TOFIC SIMANTOB E OUTROS
ADVOGADOS : FÁBIO TOFIC SIMANTOB - SP220540

JOÃO HENRIQUE IMPERIA MARTINI - SP237564
MARCELA ROMBOLI FARINA - SP422788
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TIAGO GIANNOTTI TROCCOLI - SP493410
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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